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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
Eunício Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do
parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o
seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 5, DE 2018

Fica bloqueada a execução física,
orçamentária e financeira dos objetos listados
neste decreto vinculados ao Programa de
Trabalho 26.782.2087.14LV.2143/2017 -
Adequação de Travessia Urbana em Juazeiro -

Nas BRs 235/407/BA no município de
Juazeiro - BA, constante da Lei nº 13.414, de
10 de janeiro de 2017 (LOA 2017), vinculado
à Unidade Orçamentária 39252 -
Departamento Nacional de Infraestrutura de
Transportes - DNIT.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica bloqueada a execução física, orçamentária e

financeira dos objetos abaixo identificados, vinculados ao
Programa de Trabalho 26.782.2087.14LV.2143/2017, constante da
Lei nº 13.414, de 10 de janeiro de 2017 (LOA 2017), em
cumprimento do inciso IV do § 1º do art. 121 da Lei nº
13.408/2016 (LDO/2017):

I - Programação orçamentária:
26.782.2087.14LV.2143/2017 - Adequação de Travessia Urbana em
Juazeiro - Nas BRs 235/407/BA no município de Juazeiro - BA,
vinculado à Unidade Orçamentária 39252 - Departamento Nacional
de Infraestrutura de Transportes - DNIT;

II - Objeto: Contrato SR-05/01177/2014; Irregularidades:
Sobrepreço decorrente de preços excessivos frente ao mercado;
Sobrepreço decorrente de quantitativo inadequado.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Congresso Nacional, em 6 de fevereiro de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
Eunício Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do
parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o
seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 7, DE 2018

Fica desbloqueada a execução física,
orçamentária e financeira dos objetos listados
neste decreto vinculados ao Programa de
Trabalho 10.302.2015.8535.0033/2017 -
Estruturação de Unidades de Atenção
Especializada em Saúde no Estado do Rio de
Janeiro - Construção do Hospital Regional em
Queimados/RJ, constante da Lei nº 13.414, de
10 de janeiro de 2017 (LOA 2017), vinculado
à Unidade Orçamentária 36901 - Fundo
Nacional de Saúde.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica desbloqueada a execução física, orçamentária

e financeira dos objetos abaixo identificados, vinculados ao
Programa de Trabalho 10.302.2015.8535.0033/2017, constante da
Lei nº 13.414, de 10 de janeiro de 2017 (LOA 2017), em
cumprimento do inciso IV do § 1º do art. 121 da Lei nº
13.408/2016 (LDO/2017):

I - Programação orçamentária:
10.302.2015.8535.0033/2017 - Estruturação de Unidades de
Atenção Especializada em Saúde no Estado do Rio de Janeiro -
Construção do Hospital Regional em Queimados/RJ, vinculado à
Unidade Orçamentária 36901 - Fundo Nacional de Saúde;

II - Objetos: Contrato 029/2015; Irregularidade: Quantitativos
inadequados na planilha orçamentária. Edital 022/2014; Irregularidade:
Quantitativos inadequados na planilha orçamentária.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Congresso Nacional, em 6 de fevereiro de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
Eunício Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do
parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o
seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 6, DE 2018

Fica bloqueada a execução física,
orçamentária e financeira dos objetos listados
neste decreto vinculados ao Programa de
Trabalho 15.453.2048.10SS.0001/2017 -
Apoio a sistemas de transporte público
coletivo urbano - Nacional - Construção do
corredor de ônibus - SP - Radial Leste -
Trecho 2, constante da Lei nº 13.414, de 10 de
janeiro de 2017 (LOA 2017), vinculado à
Unidade Orçamentária 56101 - Ministério das
Cidades.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica bloqueada a execução física, orçamentária e

financeira dos objetos abaixo identificados, vinculados ao
Programa de Trabalho 15.453.2048.10SS.0001/2017, constante da
Lei nº 13.414, de 10 de janeiro de 2017 (LOA 2017), em
cumprimento do inciso IV do § 1º do art. 121 da Lei n°
13.408/2016 (LDO/2017):

I - Programação orçamentária:
15.453.2048.10SS.0001/2017 - Apoio a sistemas de transporte
público coletivo urbano - Nacional - Construção do corredor de
ônibus - SP - Radial Leste - Trecho 2, vinculado à Unidade
Orçamentária 56101 - Ministério das Cidades;

II - Objetos: Contrato 044/SIURB/13; Irregularidade:
Sobrepreço decorrente de preços excessivos frente ao mercado.
Edital 02/2012; Irregularidade: Restrição a competitividade da
licitação decorrente de adoção indevida de pré-qualificação e de
critérios inadequados de habilitação e julgamento.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Congresso Nacional, em 6 de fevereiro de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 9.279, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2018

Cria o Comitê de Desenvolvimento do
Programa Espacial Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da
Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica criado o Comitê de Desenvolvimento do
Programa Espacial Brasileiro - CDPEB, com o objetivo de fixar, por
meio de resoluções, diretrizes e metas para a potencialização do
Programa Espacial Brasileiro e supervisionar a execução das medidas
propostas para essa finalidade.

Art. 2º São membros titulares do CDPEB os seguintes
Ministros de Estado:

I - Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da
Presidência da República, que o coordenará;

II - Chefe da Casa Civil da Presidência da República;

III - da Defesa;

IV - das Relações Exteriores;

V - do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; e

VI - da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações.

§ 1º Os membros titulares indicarão ao Ministro de Estado
Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da
República os seus suplentes, que serão os Secretários-Executivos ou
servidores ocupantes de cargo de natureza especial do próprio órgão
ou de outros órgãos ou entidades vinculados.

§ 2º Em suas ausências ou impedimentos, os membros do
CDPEB serão substituídos pelos respectivos suplentes.

§ 3º O CDPEB poderá convidar representantes de outros órgãos
e entidades públicas ou privadas para participar de suas reuniões.

Art. 3º O CDPEB se reunirá, ordinária ou extraordinariamente,
por convocação do Coordenador, por meio de Aviso Ministerial.

§ 1º As reuniões do CDPEB ocorrerão, em primeira
convocação, com a presença da maioria de seus membros ou, quinze
minutos após a hora estabelecida, em segunda convocação, com a
presença mínima de dois de seus membros.

§ 2º As deliberações do CDPEB serão aprovadas pela
maioria dos membros presentes e o Coordenador, além do voto
regular, terá o voto de desempate.

§ 3º A primeira reunião ordinária do CDPEB ocorrerá no prazo
de trinta dias, contado da data de publicação deste Decreto, e as datas
das próximas reuniões ordinárias serão fixadas na reunião anterior.

Art. 4º O CDPEB poderá constituir grupos técnicos com a
finalidade de assessorar seus membros em temas específicos
relevantes para o Programa Espacial Brasileiro.

Parágrafo único. A composição, o funcionamento e as
competências dos grupos técnicos serão estabelecidos pelo CDPEB.

Art. 5º A participação no CDPEB ou nos grupos técnicos será
considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 6º O Gabinete de Segurança Institucional da Presidência
da República prestará o apoio técnico e administrativo aos trabalhos
do CDPEB.

Art. 7º O CDPEB elaborará o seu regimento interno.

Art. 8º Os trabalhos do CDPEB serão concluídos no prazo de
até trezentos e sessenta dias, contado da data de publicação deste
Decreto.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de fevereiro de 2018; 197º da Independência e
130º da República.

MICHEL TEMER
Sergio Westphalen Etchegoyen

DECRETO Nº 9.280, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2018

Altera o Decreto nº 71.733, de 18 de
janeiro de 1973, que regulamenta a Lei
nº 5.809, de 10 de outubro de 1972,
quanto à aquisição de passagens aéreas.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI,
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
5.809, de 10 de outubro de 1972,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 27-A. A passagem aérea destinada ao servidor e aos
respectivos dependentes será adquirida pelo órgão competente
sempre na classe econômica." (NR)

"Art. 28. Na hipótese de o servidor optar por outros meios
de transporte, outra classe tarifária no transporte aéreo ou
outra companhia aérea, as passagens serão adquiridas somente
após a cobertura pelo servidor de eventual diferença a
m a i o r.
..............................................................................................."
(NR)

Art. 2º Ficam revogados:

I - o art. 27 do Decreto nº 71.733, de 1973; e

II - o art. 3º do Decreto nº 8.541, de 13 de outubro de 2015.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de fevereiro de 2018; 197º da Independência e
130º da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira
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